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MUNtcrPÍo DE PrRAcunuca - pnuí
SECRETARTA DE MuNrcrpAL DE ADMtNTSTRAçÃo E FrNANçAs

EDTTAL DE orspENsA El.grRôNrcA Ne ooslzo2r.
Piqcesso AdministÍatúo n: OOl..ooo8547 /2023

' ' ' ''." :' i

O MUNICíPlO DE PIRACURUCA, eqtado do Piauí, por meid do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

E FTNANÇAs, torna público ao§ intÊiêssados que realizará prôcedimento de DISPENSA oE tlC|TAçÂO na forma
elffRôntCe, com critério de julgâmento (MENOR PREçO POR LOTEI, conforme autorização legal contida no

Art. 75, ll da Lei Federàl ne 14.133/21, regulamentada pelo Decrêto Municipal ne O52/2O23, cuja a participação

é EXCLUSIyÁ AS PESSOAS.JURÍDICÁ5 DE DIREIÍO PRÍVADO que se enquadrem na condição de ME/EPP

sediadaJ
de 20@;i:

n:ir amUito ned,onarylóaá|, nos termos propostos pela Lei complementar n" L23, de 14 de dezembro
qhiterva d os,ôsieqg is itos abaixo fixados:
, 'ir. ':ir.

1.1 O objetoda presente dispensa é a escolha da propostã meis vantajosa para a Contratação direta de pessoa

,urídica espêcializada pErà a execução dos serviços de manutenção de computador e notebooks, instalação e

configuração de servidores e dados para as secretarias do município de Piracuruca-Pl, os serviços serão

execútàdo!.nas secretarias, deite municÍpio, conforme especificações contidas no Termo de Referência e

66;121. 'li:;,, 1, ,., 
l', ii:l

1.2 O critéiidde julgamentó âdotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste

edital e,àu!:Anexos quànto às especÍÍiceções, pÍazos e condições de execução do obieto.

2.1 EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART.48, I OA LEI COMPI.-EMENTAR N9 12112006, NO PRESENTE

CERTAME, CONSTDERANDO QUE O OBJETO DA CONTRATAÇÃO É rrureRrOR A RS 8O.OOO,OO (OTTENTA MtL

REArst É§iA'tlctrÁçÃo srRÁ orsrrrunD. A À pARTrcrpAçÃô ExcLUsrvA DAs MrcRoEMpREsAs E EMpREsAs DE

PEQUENO:'ÉORTE SEDIADAS EM ÂMBITO REGIONÀVI'OCÀ1. (CONSIDERAR-SE-ÃO AQUELAS EMPRESAS

coNsTrTUíDAS NOS LTMTTES GEOGRÁFTCOS DO ESTADO DO PrAU0.

2.2 Não poderão participer desta dispensa os fornecedores que:

2.2.1 não se enquadram nas condições fixadas âcime ou não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta ê seu(s) ànexo(s); .

2.3.2 pêisoas físlca ainda que eir.grúpo;

2.4.3 Eitlprêsas ou empresários que se enquadrem nas sé§uintes vedações:

a) pessoá jurídica qu€.§e.encontlg,ao tempo da contrátação, impossibilitada de contratar em decorrência de

sançâo que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo ád natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com aEente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delqs seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colaterel ou por afinidade, até o terceiro grau;
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c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404 de 15

concorrendo entre si;
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d) pessoa jurídica quei nos.5 (cincg):,enos ânteriorei à divúlgaÉo do aviso,,tenha sido condenada

judicialmente, com trâàsiio eú,.julgado, por exploração de trabalho lnfantil, por su[rriissão de trabalhadores

a condições anátogas,àilàe escravo ou por contratação dê adolescêntes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

e) Empresas que não pgstiúem Íamo de aüvidade €ompatÍvel com o objeto da contratação.

3.1 O processamento:.dà Dispensa Eletrônica se daÉ em ambiente virtual mediante acesso à plataformâ

eletrônica LlClT.AitET, il disponível no endereço eletrônico www.lícitanet.com.br sendo o prazo para

acolhimento das se mento deÍiíidô âbaixo:

3.21O liaitantê respon exclusiVa e formalmente pelas tr!nsações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e yerdadeiras suas prôpostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou poÍ seu

representante, excluídá a lesponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou êntidade promotora da

licitação poÍ.eventuais àanos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aínda que por terceiros.

3.3 INGRESSO IIIAi'}SPÊNSA ELEIRÔNrcA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:

3.3.1 O ingÍesgo dô fornecedor na dÍiputâ da dispensa elitrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, ná forma estabelecida nesse edital.

3.3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contrataçâo direta, encaminhará,

êxclusivamenté rpor meio do Sistema Életrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário

estabelecidóS parà abertura do procedimento.

3.3.3 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos pâra

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infra legaÍg,..nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na datade:êntrega das propostas.

3.3.4 Todas as especificaçõ€s do obiêto.contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a ContÍatada

3.3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

dos serviços;
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3.3.6 Os preços ofertados, tanto nâ proposta inicial, quanto na etapa de lances, ser

responsabilidade do fornecedor;.nãó'lhe asslstindo o direito dé:pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos dâ empresa nos últimos

doze meses.

3.3.8 lndependentemênte dó percen_uial de tÍibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuals estabelecidos na legislação vigente.

3.3.9',q'.apiesentaÉo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, eú eonfofiiridade co;in o.àue dispõe o Proieto Básico, assumindo o proponente o compromisso

de fomàcer os objetos nos sêus termos.

3.3.10 tto ca&Etràmento dâ propGta inicíal, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não" em

campo çiróprio do sistema eletrôniio, às seguintes declarações:

'r.3:10.t que inexistqm fatos impeditivos para sua habitltação no certaine, ciente da
l,',, tl1itiolgle"tothdade 

de d&h ra r ocotrências posterioú§;

,,:t:fii2qre.rmpreosreqúsitosestabelecidosnoàrtigo.3;daLeiComplementarne123,de2006,
. 'i-'estando apto a usuÍÍuir do tÍatamento favoÍecido estabelecido em seus Arts.42 a 49 da LC n9

t2312006.

3.10.3 qup está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
. seus anexó§;

- :i3,1O4 que assume a réiÉonsabilidadê pelas transações que forem efetuadas no sistemã,

,l],,':.,âs!r.rmindo comÕ f irmes.e verdadêiras;

'11, -1.i'1O§ gue não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
, .:gÍnprega mênor de 16 anos, salvo menor, a pârtir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

term06 do arti8o 7", XXX|ll; tla Constítuição.

3.4 , FASE t ELAÍ{CES .,.

3.4.1 À.partirdo horário e dà data.estabelecida neste edital de dispensâ de licitação eletrônica, a sessâo
pública :iàrá.:automaticamênte áberta pelo sistema paÍa o envio de lances públicú e sucessivos,
exclusiv€iiieirte por meio do sístêina eletrônico, sendo encerrádo no horário de finalização de lances
tariibém já Éirevisto neste.lnstrtiúento.
3.4.2-lniaiada a etapa comBetitiúa,' os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio dê sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
coirsignado noregliho.
3.4.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
3.4.5 Ofornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado
e registrado pelo sistema. O fornecedôr poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certámq,rdesde qu€ inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sêndo tais lances definidos como 'lances intermediários" para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.
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3.4.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os Iances, que r

relação aos lances intermediários quento em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$

]lb.
3.4.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
3.4.9 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

3.4.9 Durante o procêdimento, os fornecedores serão informados, em tempo reâl, do valor do menor
lance registrado, vedada a ldentificação do fornecedor.
3.4.10 lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramentor com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sisteÍna, em ordem crescente de

classificação.
3.4.11 O encqrartênto da fase de lances ocorrerá de forma âutomática pontualmente no horário
indicado, sem slálquer possibilidadê de prorrogação ê não havendô tempo aleatório ou mecanismo
simllar.

4.1,EncarÍâdã e fa§e de lancel, será verlficada à úi-<irmldãde da proposta classificada em primeiro lugar
qu{mto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.a.i,116 ...* 6" ó preço da proposta vencedora estar acima do estimado. pela Administração, poderá

haveiâ negoctáçãó de .onitiçõ"t rnais vántâioss. : i .,' .., '

4.4,2 Neste caso, será encaminhada contraprod-ostá ao fornecedor que tenha apreseàtado o melhor
preço, para que sela o&ida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.4;3 A nêgociação poderá ser feita com os demais fornecedolés classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

prôposta peÍmanecér acima do preço máximo definido para a contratação-

4.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado seÍá registrado na ata do procedimento da

dispensa eletrônica.

4,6 Estando o prego compatívê1, será solicitado o envio da proposta READEQUADA, sendo fixado prazo no

sistema, fiçando o licitante informado que o não envio da proposta no prazo fixado acarretará a

desclassif, iação da groposta.

4.7 Além da documentação soliciteda no edital, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar
planilha com indlcação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados à proposta

vencedora.

4,8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.9 Será desqlasslflcada a proposta yencedora que:

a) contlver vícios insanávels;

b) não obedecer às especificaçóes técnicas Éormenorizadas nestê'áviso ou em seus anexos;

c) apresentâr preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação
ou quando não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

oem

Rúbí1cr
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o.

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexo

4.9 Dos DocuruErwo§ oe naelrttlçÃo:

4.9.1Os docrrmÉntos,à serem exigidos pâra fins de habilitação constam do ANEXO I - DOCUMENTAçÃO

ExtCtOA plBaaÁCÍLfaçÃO e serão solicitados âpenas do fornecedor mais bem classificado da fase de

lances. '::,,. .,...:: ' .

4.9;2 Como*úãüiçãôrprévia ao exame da doeuméítãÉo de habilitação do fornecedor detêntor da

propostq:il.â§iinôada em. primeiro lugar, será verificado ô eventual descumprimento.das condições de
partícip'45ô;,es6iàcialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certàme ou a
fututa mntratação, mediante a consulta aos segulÍrtes cadastros:

a) Cadastrg.Nac'róriãl de Empresâs lnidôneas e.Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

U nlão (ww\iúiportaldatrensparencia.gov.br/ceis);
b) Cadestro iilacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Adminístrativa, mantido pelo
Conselho Nacionàl de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
c) Lista de lnidôneoÊ mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
4.9.3 Pera ê coniulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas, "a", "í'' . "r" âcima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(httos://certidoesaof .a oos.tcu.eov.br/).

4.9.4.âcctitsúlta ãos cadásros será realizada em nome da empresa fomecedora e tambÉrh de seu sócio

mâjorltário, por üorça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

respori5{ve.lrlglâ prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

PúbticÓ inclusiúê por intermédio de pessoa jurídica da. qual seja sócio majoritário.

4.9.5 Caso consqe na Consulta de Situação dô Forne€edoÍ a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretat o géúr. diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatórlo.de Ocorrênciãs lmpeditivas lndiretâs. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linlus de serviços similares, dentre outros.

4.9.6 Ô forÁecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação caso seja

constatada.à existência d9 sanção, o fornecedor seá reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

4.9.7 Caso ate.r.ididàí'ái condições de participação. a habilitáção dos fornecedores será verifiiada por

meio dos dtiiúmentôí,por ele abrangidos.

4.9.8 Havendo a necessldade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratàção Direta e.iá apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital por e-mail, após solicitação da Administração, sob pena

de inabilitação.

insanável.

e) for insuficientgi§ara a cobertura dos custos iJa ôontratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos,irrisóÀitou OtllGlor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dós. r.eapêctivos êncargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites míniiÍos;,:êxoeto qúando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, paraóS:quais éle renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

íiLi l.\arú ti:i lrrii,, lSiir (-.n0. l,l:i(,,u,, 1,,,I -.i1,'L'jl)i, i:r,r i.:
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4.9.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de req e

apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

4.9.f0 Havendoàúviaa Aià úce-ssiaade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão

será suspen.gqr,s!1ilo inforinada â nova data e horário para a suà continuidadé,

+.9.11 será" iirá'tülbô o,,*iiii"iqq9, que não comprovar sua hàbilitàçãô, ,.seja por não apresentar
quaisquer doi ào-ciriiiintoiix'giiiôs, ou apresentá-los êm desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contratação Dlreta. ,,,. 
,,; ,,:. .... .......

4.9.12 Na hipótese.de O.fornácedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a propoía subseguente e assim sucêssivamente, na ordêm de classificação, até a apuração

de uma propostã.qeaienda á!; especificações do objeto e as condições de habilitação.

4.9.13 Constat& o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

5.1Àpós análise eJügamento das propostas e dos documentos de habilitaçâo a autoridade competente,
confoime o cqso, procêder-se-á côin hoúologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

5.2 O adiudicatáriô,.lerá o prazo dà,até 02 (dois) diâs úteis, contadós a partir da dâta de súâ convocação,
para ássinar o Termô -ire:r,Contrato ôu ãceitar instrumento equivalente; óonforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Cq§rato/Autiriizaçêg), soU pena de decair do. direito à contratáção, sem prejuízo das

sançõês previstas neste AVÍSú de,egntratação Direta.

5.3 O prazo previsto íàÍa asslnatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorró!ádo 1 (uma) vez, por igual período, por soticitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

5.4 O Aceite de Nda de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecide asdisposições da Lei ne 14.I13, de 2021, sendo que a contratada se vincula à sua proposta

e às preg3ões contidàs no Av,iso de €ontratação Direta e seus anexos;

5.5 A contratadà ,reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da

Lei ns 14.133/21 é reconhece ós.direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 dâ mesma Lei.

iàÉ da to lrassentdt írh§;i ii :iti e .preúsão nos

i., i.:..ri.,....

5.7 Na assinaturadô &irit'iato,ou.dil instrumento equivalente será exigida à coinprovação das condições

de habilitação e contrat*ão consignadas neste aüso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante
a vigência do contrato.

6.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art

155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:

7
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6.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

6-1.2 d causa à inexecufo parcial ou total do contrato q

funcionamento dos serviços públicos ou ao lnteresse coletivo;

6.1.3 não maffer asroposia; salvó em decorrên€ia de fato superveniente devidamente justificado, não

celebrar o cotltrato,.orl não:entregar a documefiação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de velidad€ de sua pÍoposta;

6.1.4 enseiar o têtaÍd-Êmenlo Ca execução ou da.entrega do obieto da licitação sem motivo justificado;

6.1.5 apresentai deiiàaçeotôu documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa gletÍônicà ou a execuçãa do cgntrato;

6.1.6 fràudar a diipênsa eletiônica ôu praticar ato fraudulento na execução do contÍato comportar-se de

modo inidôneo o{, cofieter fraud€ de qualquer naturezâ.

grnqsGfr oÍnênto

lnEôn o,. ênt e. outIos, a dcclaraç& Íaba quento às

êiquadrarnênto como MíEPP or o conhlo entÍe os

dr dhpsnsa, m.§mo após o enceÍÍ nento da fase de

uq.cause grave dano à Administração, ao

6.2 Oíornecedor que cometer qualq!er das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,

úm prciuízo dà responsabilídade civil e criminal,"âs segúintes sanções:

a).:, Ádvertência..pela falta do,-subitem 6.1'1 dêste Aviso de contratação Direta, quando não se

Justificar a imposição de penalidade maii grave;

b) .1, tvtulta de.0,5% (meio por'cento) sobrelo valor prejudicado pela côhduta do foríecedor, por
,. qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.6;

c)"lll.i ," . n,ode Íôiiar eeontratar no âmbito da Administraçãô Pública direta e lndireta do ente
-1; fçdqt"tivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
'I subitôs 6.t.2 a 8.1.4 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustificar a ímposição de

r.r, Penalidade mais grave;

d) Declaipção de inidoneidadé para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
':,r,contràtar'rio,:âmbito 

Ua Aüririnistiàção Pública direta e indireta de todos os entêr, federativos,

pelo piazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 6.1..5 a

..6.1..6;:bem 
como nós demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mêis grave;

6.3 A aplic

,,-trassegurará

procedime

4ã
,rio

o de qualquer das penalidades previstas realizer-se-á em processo administrâtivo que

contraditório e a ampla deÍbsa

nte to na Lei ne 14.133, de 2021, e s

7.1 Ô procedimento em epígrafé:será divulgado no LICITANET, endereço: www.licitanet.com. br bem

como no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.

7.2 No câso de todos os fornecedoràs restàiem desclassificados ou inabilitados (procedimento

ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

ubsidiariamente na Lei ns 9.784, de 1999.

8
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7.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

7.2.2 valeí-se, para a contratesãg, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, -l houver,"'privitegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às iaídiCões de babilitaCão exigidas;

7.2.3 No caio dg-subi.tem amerlor, a contEtação será operacionalizada fora deste pÍocedimento;

7 -2.4 Íixar po.o' peir'qr"'irossa íare. àdeqú"ção das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.

7.3 Havendo a necesiidadéde réàlização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo

não conste deite Edital de Contratação Diiéta, deverá ser atendido o prazo ihdicado pelo agente

competeÍrte d?Âdm,i,,$stração nâ Íêspectlva notificação

7.4 Caberá ao fôine@dor acompanhar as operações, ficando responsável peto ônus decorrente da perda

do hegóció i$ãnté dà lnobservâneia de quai§quer úensagens êmitidas pela Administração ou de sua

desconexão,

75 ilãô.'Éavéndá expedienie ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

cêttame:t,ila datá.marcada, a sessão.será ãutoúaticainente transferida peÍa o primeiro. dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não ha.ia comunicação em

contÉrio.

7.6Os hôrários estabelecidos na divulgação déste procediÍfientoe durante o envio de lances observarão

o Àíerfo àe srasíià'l-oF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na documentação

relativa ao procedimento.

7-7 No jr{Eemenlp das propostas e da habilitação, a Adminisração poderá sanar erros ou falhas que não

altefem iià substánlÍà das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, êgistrado em ate e acessível a todgs, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e clasificação.

7.8 As oôr.m*ilisciplinadoras de§te Aviso de contiâtação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação dâ disputa entre os interessedos, desde que não comprometam o interesse da

Aditiniatêçãà,'(rprincípio da isonomia; à finalidade e a ségurança da contratação.

7.0 oslf,ritÍneçedores'àssrúrnem t!!os os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração lão será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

conduçãô ou'do resultado do proiaesso de contratação.

7.10 Em,casp de divergência êntie disposições deste Aviso de Contratâção Direta e de seus anexos ou

demais peçasque compõem o prócesso, prevalecerá as deste Aviso.
',..: _..,..

z.ío.rr Da sessãe ptiÊiica será diúulgada Atâ no sistema eletrônico.

7i10,12'ínteBram este edital de @ntratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Documentação exigida-.para Habilitação;

ANEXO ll - Termo de Referência;

ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato.

+
o.

RubÍi
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Piracuruca - Piauí, 18 de dezembro de 2023.

' FÍar*irco.das châgâs,siluâ
AGENTE DE CONTRATAçÂo

]:.. CPL:PMP/P| PORTAnIA n" $7l2A2X

.:,:' . Oziel da Silva Celestino

Ses€tárla Municipal de Âdministração e Finanças
,,ô, rgãti'GerenciadoriCentral dê Compras e sRP PMP/Pl

10



§
-.

RÚbí

CU ,?

PiHdôüilücA
.t

COMISSAO PERMAN L
!

Ê

rost*rnctfreÊ'&i&ê.8. Ldi!r:ir4;1&r2021;à doiiiryipntaiÉo de tnbilitação (urÍdica,.técnica, Íi8cal'§ocial

o:üahàI&à:.gri&siú&&.iáiiils'râ) üod.Íá Bêr dlsp.ÍÉada totrl.ou oaGhlmênlr, nas contrataçõês para

On@,!n.- qt . lí§ lá. cdsâ:i4ç-§jbs,. :eêndo:ôbriSat6{io aq. [dtânle quê ,apÍesqntar o mênor.]preço
apíêser aÍ ffis á s*Éüe doúneniâçâo tle habilitaÉo:

r - xaeruraçÃo runÍorcl:

a) no casode emprêsáriã indivtdÚá|, inscriçao riô negiitro Público de Empiesas Mercantis, a cargo da Junta

Comerçial da respectiya ie&;

b) no caso de sriÉAaae empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estStuto or.r contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório deseus administradores;

c) No cáso dô socledadesimples: inscÍiçâo do ato constitutivo no Registro civil das Pessoas Jurídicas do local

de sqa sede, acompanhada de prova da indicaç{o dos,seus administradores;

1.1 Os docümentoi ou alteraçõÀ quando consolidadas não necessitam estar acompanhados de todas as

alterações deyÊndo sêr,apresentada apÊnas a consolidação re.spectiva.

II . REGUIÁRIDADE FISCAT E TRABATHISTA:

a) provq de tinscr!ção no,Cadastro Nacionel de Pessoãs lurídicâs ou no cadastro de Pessoas FÍsicas, conforme

o caso; .

b) prova de:'i€gulâÍidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de. certidão expedida

coniuítameÍte pêb'Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da tazenda

trtaciônal (PcÍtrt). rdÍerente a todos os ciêditos,tributéiios fqderais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administÉdos, inclusive aqueles relativoí à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751., de

o2l7ol2oL4'& ie*étfrieta Receita Fçderal do Brasil.e da Procuradora-Gerâl da Fazenda Nacional.

c) prova de regularldade com o Fundo de Garantia do Tempo de SêÍviço (FGTS);

d) prova de,êguladdade com a Faiendà Estadual ê Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo.exercício contrata oq cencorre;

' . d.1) casô:o fornecedor seja coiisiderado isento dos tributos estaduais qg municipais relacionados ao

objeto contratugl, d.evçrá comprovar tal condiçâo mediante ã apresentação de declaração da

Fazendá'iespectiia do seu doínicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça dci Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeitq de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovâdâ pêlo Decrêto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

77
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u. euAuFrcAçÃo scorôur rco-rrrxrcerm:

a) certidão negativa de falência,,expetlidà pelo distrhiridof'da sede do fomecedor

,:)
rv - eueurrceçÃoÍÉgt{icA

a) A licitante devéiá aàreiieàtai

a.U Atestado(s) ou Declatação,de.câpãcidade.Técnica de bom desempenho anterior e,/ou atual em contrato,

fornecido por pessoa jufídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante gerenciou ou esteja

gerenciando a execudg..&s serYiços eompatíveis com o objeto licitado.

a.2) DECIÁRAçÃO de q{re a empresa dispõe dê instalações, equipamentos, aparelhamento e pessoal tecnico

adequado,édisponívê, p+rá a &'álização do obieto da licitâção, PODENDô SER SANADA A QUALQUER TEMPo

ESSA INFORMAçÃO.

o.

tra Í.n.fir l{:rr UriL.r ljjrr-('drr:.,-1,1r(r-rr..lr'i[ i'-,:.; ir ' '\l' ír'i
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1.1 O presente &trng,tê.rn. ppa: objetb deter.minar'as esp€cificaçôes básicas necessárias,para realizâção de

Dispensa eletrônica de lHtação para Contratação diíeta de pessoa jurídica especializada para a execução dos

serviços de manutençãoiJe computador e hotebooks, lnstâlaçãoe configurâção de servidores e dados para as

secretarias do municípb de PiÍacurucr-Pl, os serviços serão executados nas secretarias, deste município,

conforme especificaçõe§aontid-as neste Termo de Referência.

2.1 A presénte coiÊiÉtação faz.se necessária, tendo em víita que esta Administração pública não possui técnico

especializado eÍoseu qJadro dô funcionários para atender a demandâ relativa à mânutenção de computador

e notebodks, lnstalaçãô e configuração de servidoies e dad os. ' Porta nto, torna-se necessário a terceirização

deste seÍviço, mediante.a contrataçfu de empresa especializada na área.

:. .,

3.1Ós seniigos de manotençãó'àe impressoras, instalação e configuração de servidos e dados no município de

Pirácuruca-Pl, enquadram-se no conceito de bem comum, os valores totais da despesa se enquadram no limite

tixaáàs nitéi páàfins de. çontratação por meio de Dispensa, com fundamento no Art. 75, ll da Lêi ne 14.133/21

e Decreto üáunicip al nc.O52l2A7?, 
i,r.. ..

3.3 A reuniãó dos serviÇos em um único LOTE, cr-tlniinando com a escolha do julgamento pelo menor preço por

lote, ocorrieu pêlalatqfeza do objeto, os quais são executados por qualquer empresa do ramo comercial, de

sorte que à réunião doi itens em um único lote não inüabiliza a participaçâo de nenhum interessado. No que

tange a vqfltajo§dede ilessa medida, basta lembrâr a regra de. mercado, onde quanto maior o volume de

compra, màiores são ai possibilidades dê descohto, em face da diminuição de custos logísticos e a entrega

imediata dos.sêrviços, côó prazo razoavelmente curto para o pagamento.

3.4 A despesa decorrente da execução desta contratação ocorrerá à conta do orçamento geral do Município,

conforme segue:'..PROJETO/ATIVIDADE: 2003 - Manutenção de computadores; ELEMENTO DE

DESPESA: 3.3.90.39.00; FONTE DE RECURSO: 500.

4. DA ESCOu{A DÁ InOAUDADE E DA PARTTCTPAçãO EXCTUSIVA DE ME/EPP

4.1 Após-análise do ETP& do ói§arnentô apresentádo paia contretàção dos servlços, ôujo o valor está orçado

em (RS 2.800,@) mensal, com um valor total de RS 33.6@,00(trinta e três mil e seiscentos reais), o agente de

contrataçãó ou a autoridade êômpeteôte, poderá avaliar se a licitação poderá ser realizada por contratação

direta na forma eletrônica, conforÍÍrc Art- 75, ll da Lei 1.4.13312L, Lei Complementar L23/2OOG e demais

regramentos.

4.2 EM CUMPRTMENTO AO DTSPOSTO NO ART. 4t, I DA tEr COMPTEMENTAR Ne t2tl20o6, NO PRESENTE

CERTAME, CONSTDERANDO QUE O OBJETO OA CONTRATAçÃO É TNFERTOR A Rs 80.000,00 (OITENTA MlL

Piftdôü'[ücA
t

o,
RúbÍ1ct
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REArSl, ESTA UC|TAçÃO SEú DESTTNADA À PARTICTPAçÃO rXCrUSrVl OAS MTCROEM

DE PEqUENO PORTE SEDIADAS EM ÂMHTO RiGIOíAVLocAL (CoNSTDERAR-sE-Ão equeus EMpRESAS

corsrruíoes ros UMÍTE5 GEoGRÁRcos oo,tstloo Do prAuÍ}.

4.3 Ao cumprir o disf!3to na, Lei.'Complàmentar ns'123/2006, ó muníaÍpio prioriza as micro e pequenas

empresas locais e regiomais nas compras públicas. Quando compra de microempresas do Município e

municípios vizinlios, aAdministráção Pública faz com quê o dinheiro fique e circule na própria região, abre

mercado para os pêqüàÍios. ernprgendiÍne-ntos ê; destá forma, ativa â êconomia.locel.

4.4 A abertura de proc€dimento licitatório exclusivo para o público citado contribuirá para a redução das

desigualdades e fortdecimqnto da economia local/regional, principàlmente em meió ao forte agravamento

econômico decorrente.da pandemiã, tendo como foco o tratamento diferenciado aos agricultores familiares,

produtores rurais pê3soas íísica, microempreendedores indivíduais e sociedades coopeÍativâs. Com isso, a

Adminlstração deve,ÍedizaÍ procedimento licitatório de forma exclusiva, e não mais facultativa, às

microeiiliesai e emóçsáide pequeno porte nos itêns de contratação dos materiais cújo valor seja de até R§

80.000,00 loitentâ,nil r€ais),.por item cu. lote.

5.1 Manutenção Preventiva: Compreende a inspeção regular, limpeza, testes e Íevisões, visando proporcionar

um funcionamento eficiênte, seguro e econômico dos equipamentos de informática.

5.2 Manutenção Corretiva: Compreende qualquer serviço que envolva reparo e substituição de componentes,

com o objetivo de sanar defeitos decorrentes do uso normal do equipamento de informática, realizando os

procedimentos de testes necessários após os reparos e a troca de componentes.

6.1 A vigência contratüal será de 12(doze) meses, a contar da assinatura do lnstrumento contratual, com

eficácia.lq,Eql apô a,p(!licação do seu extrato, tendo infcio e vencimento em dia de expediente, devendo-se

êxcluir o primeirõ e excluir o último, podêndo ser prorrogado de acordo com a Lei.

6.2 os SEWiÇOíseiãoiealizados mediante a emissão de ordem de comprafornecimehto pela fiscalização do

Contrato, através do gqrenciamento da Unidade.Requisitante de Contratação.

6.3. Apói emísSo da ordem"iíecompra/fornecimento, o fornecedor terá o prazo de até 04 (quatro) horas pa ra

a execução doi sewEos, em local indicado pela SecretaÍia requisitante, sem que gere ônus de qualquer

natureza para a Cdrtratante.

6.4. O prãzo asirF êstioulado. pod6Íá sêÍ dilâtado. desde que poÍ solicitacão iustiÍicada da ContÍatada e

ace'lta pela ContÍdante.
6.5. Os Trviços,.der@A :9r executados no. prazo máximo o4(quatro) horas, prazo este necessário para

verificaçâo das espedficaçõet qualidade e atendimento integral do serviço. Depois da verificação de

conformidaderdó obieto, dêverá ser recebido em caráter dêfinitivo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.6. Caso oi serviços seia entregue em desconformidade ou sem condição de uso, a fiscalização do contrato

notificará o fornecedor para que no'pra.ze,de ate 02 (deis) diás, seja efetivado a reparação do serviço.

6.7. Todos os custos com transporte, materiais, equipâmentos e mão de obra são de responsabilidade do

fornecedor contratado.

RÜbílcá .l

EMP
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6.8. A empresa contratada fará o controle da execução dos serviços por meio de requisições a ao

ser rubricadas pela pessoa encarregadà pelo recebimento no local designado, devendo o contratado

apresentarem-nas acompanháÚás de nota fiscal, quando do pagamento.

7.1 O pagamento s9fá Íeglifaao na Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Pirâcuruca-Pl, em até

30 dias após a solicitação.de pagamento que déverá ser protocolada após a execução e aprovação dos serviços,

acompanhado da nota fisàyfã1ura, emitida iunternente com recibo êm 02 (duas) vÍas de igualvalor, cópia do

contrato, .nota'de empêFtio, .certidão negativa.de débitos trabalhistas, FGTS, certidão conjunta de débitos

fiscais junto à unlão, caÍtidão negativa de débitos junto a SEFAZ, certidão ne8ativa de débitos municipais,

autorizaçàá dê fornàaiÍnêiiÍo'dô serviço, firmado pela autoridade competeíte, e em,conformidade com o

disposto ío âÍt. 6:,jÍ4F6 x, da Lei 14.133/21.

7.2 As notas fistãiífiaturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o

vencimerttô úái{e.á no prazo àe 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação devidamente

corrigida ê,\rálHâ, não ocorrendo neste caso, qrlaisqrJêr ônus por Barte da Administração;

7.3 Nenhum pgpnrento será efetuado aos adiudkatários enqrrilnto pendente de liquidação ou qualquer

obrigaçãó§inancelra que lhê for imposta em viitude de penalidade ou íalta de entrega do material.

8.1,: SeÉ designado pela Admlnistração o Fiscal/Gestor do contÍato que será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da sua e..xecução, anotando em Íegistro próprio as ocorrências relacionadas

com ô foiilêciúêirto dô OBJETO, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observadq,, Âg,declsões e provldências.que ultrapassarem a cqÍnpetência do Fiscal/Gestor do contrato

deverão ser en'caminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

8.2 O receüimento dos serviços ficará a catgo da unidade requisitante dos bens, através do Gestor/Fiscal do

contr€to ou servidoi por ele designado;:nos terroos do,Artigo 717 da Lei ns 14.133/21, cujo recebimento

ocorrerá nô locát e hore determinado pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordo com o art. 118

da Lei ne 1rL133/21.

8.3 Conslderá.r&se aceitos e apíovados os serviços que, no prazo de até 10 (dez)dias, contados do recebimento

atesto da fatura/ruàta Fiscal, que não sejam contestados pela CONTRATANTE.

8.4 Caso seja veiiiicada alguma falhà áuànto a execução dos serviços, qualidade dos materiais, â CONTRATADA

será notificada pelo Gestor/Fiscal do contrato e terá pÍazp paÍa reposição dos materiais nos prazos definidos

ness€ termo.

' 'it:. : l

8.5 Para o fomecim!.,,!!e-.,Uo1 r.wço1,11ca- facultada a Secretaria requisitante firmar contrato ou substituí-lo por

NOTA DE EMPENHO, AUTÓREAçÃO ÔE'CoMPRA, ORDEM DE FoRNECIMENTo ou outro instrumento similar

na forma,dô Art. 95 da Lei ne t4.l33l2l

R,!lrn.rrLJRurt!i'..,i5l,r-(lüi!.'-ll a(n-.".,lr'rli Ii1!,,rr', I\P i.:'
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9.1 Sem preluízo do integral cumprimento das disposições deste TERMO bem como

decorrentes do contrato, cabe à contÍatadá:

9.1.1 Zelar pela fiel execúçãodó àjrlste contr.atuâl; utilizando-se todos os recursos materiais e humanos

necessários para tanto;

9.1.2 Responder pór quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à coNTRATANTE ou a terceiros,

por dolo outü!pa,'n-a-êxêtução dq c6rtrãto, bêm cómo, por guàlguer quê vênha a ser causados por seus

prepostos, ent.idêniiças hiÉte§e';..
9.1.3 Resporider 'idos-'encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,

resultantes da exeôqçãodo contrxô, nos termos do Art. 121 da Lei I4.f$/21, com suas alterações;

9.1,4 Arcar com tqdâs ag despesas diretas e/ou indiretas relacionadas. com a execução do serviço da

contratação, tá{s cdmo: transpoÊô, frete, carga e descarga, êtc.;

9.1.5 Manter-se dsrante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações

assumidas, tod*asôndições de habilitaÉoe qualificação exigidas no edital e anexos que darão origem

ao contrato;

9.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

desta Lei, e.cada parte responderá pelas consequências d_e sua inexecução total ou parcial pÍevista no Art. 115

da Lei 14.133/21;

9.3 AICONTRATADA comprometer-se-á a dartotâl garantia quanto à qualidade dos serviços fornecidos, bem

como- eÍ6uar-a substituição, e totalmente às suas erpensas de qualquer material fornecido forâ das

especificações constantes da proposta apresentada;

9.4 corrêi{lo ,Éor contsi,rda CoNTRATADA todas as. despesas de,seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistãs, fiscais, cornerciai§ e previdenciários, decorrentes da realização dos serviços respondendo pelos

mesinos Àos tôrmos oo,aii. 1zr aa Lei ne 74.L33121, com suas alterações;

9.5 :Uáo,iransferir a outrem, no tôdo'ou eÍn .pârte, .o contrãto, sem prévia e expressâ anuêncie da

CONTRATANTE;

9.6 essumirIntôira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as espêcificações

constantês da.Fropgsta e/ou instruções do contrato;

9.7 ComunkaÍ imedbtamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, qualquer

anormalidãde verlfhade;

9.8 Rêspohdef:civil;:e.. ppnalmente por quaisquêr danos mate ais:ou pessoais ocasionados à Administração

e/ou a têrceiros, pot seu§êmpr-egados dõlosa ou culposamente;

9.9 Fiscalizar oirerÍêito cumprimento do,serviço do contrato, cabendolhe, integralmentê o ônus decorrente,

independenterrênte da fiscalização:exercida pela CONTRATANTE. devendo fornecer a seus colaboradores

equipamentos de proteção individual, trêinamento adequado e obedecendo todas as normas relâcionados a

segurança do trabalhador;

9.10 Arcar.com, ev@|.lais prejuizos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade com:I.!.g.POr segs eTpregados ou prepostos, na execução do contrato;

9.1.1. lndicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunicações ou

transmiti-hs ao executor do corrtrato conforme estabelecido no ert. 118 da Lei. ne L4.L33/21;

9.12 lnformar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome

completo, endereço, CPF, Cârteira de lddàtidade, Estado Civil, Naaionalidade e Profissão, informando qual o

instrumento que lhe outorga poderes para firmar erreferido contrato (Contrato Social ou Procuração);

s

ltLr't.nrn{rkItrit.'.!lt')_crfri.,-t)-J(r-. l!lL ttr1|0r.| !\f./.i:..i il{r:- i\ri rir'-rrr:
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9.13 Assumir todas e quaisquer reclamaçõês e arcar com os ônus decorrentes de ações jud tct por preJ ulzo

ávidos e originados da execução do contrato, selam causados ou sofridos por seus emp ou

Piü#ôüilüiá

colaboradores ou terceiros, aindâque Séjam ajuizados coatra a CONTRATANTE por terceiros;

9.14 Submeter-se a mais ampla flscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a qualquer

época durante à úgê!€iâ ao Coitrato, a qual podeÍá ser efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo
isto visando o rigoÍoso cumprimento das obrigaçõ€s contratuâis;

9.15 Cumprir, durânte a êxecução do contrato, todas as leis e posturas federais, estaduais ou municipais

vigentes e atinentes,.§endo- a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado

causa;

9.16 Empr€gar'.Ínêg-d91!ra especializada, trabalhadores e sêrviços em quántidades suficient€s para atender

as dêmandas da @ntratâÍte;
9.17 Fornêceri seniilre.,,§úê. soliaitado pela contratante os' esclarecímeiitos e as informações tecnicas

CU ,Q

pertine6tes.

10.1 Setn prêjuko do iíte€ral cumpritnento de toáás as áemai§.obrigações decorÍentes do cilntrato. cabe à

contrâtante:

10.1.1.Proporcioíar toda3las facilidades para.que ó fornàcedor possa, cumprir suas obrigações dentro
das normas e condiçôes deste pÍecedimento;

10:1.2 f,àjeitar, nà todo ou em pahe, os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas

pelo fornecedor;

10.1.3 Efetuar o pagamento nas condiçôes pactuadas:

10.2 Cqrnunicar.à..emprEs?. sobre possíveis irregulaiidades observadas nos serviços fornecidos. para imediata

substituição;

10.3 Verificar aiegularÍdade de recolhimento dos êiicaÍgôi sociàis antes do pagamento. .l

11.1 As emprêsas -ÍRteressadas deverão comprovar aptidão no desempenho de atividade pertinente

compatíirel ea1 carácteríitiéas.com o objeto deste Termo de Reférência,.por meio da apresentação de

atestado(s) de âptidãô técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, dêclarando ter a

êmpresa licitaiitê fornécido ou eótar foiíecendo serviço(ls) pertinente(s) e compatível(eis) em características,

quantidades e prazos com objeto deste_T€rmo de Refeíência, de forma satisfatória.

12.1 Aús pesquisa do preço de melçado, efetuada pelo setor responsável da Prefeitura'Municipal de

Piracurucâ - Pl, a especificação dos serviços e o valor total dos itens paÍa futura contratação é o estimado logo

abaixo:

o,

,t
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01 Conhatação diÍeta de pessoa jurídica especializada para a

execução dos serviços de manutenção de computadoÍ e

notebooks, instalaÇáà e cànÍiguração de servidores e dados

para as secre(aria do-.nnrniclpio de Piracunrca-Pl, os serviços

ser'ao executados nas secretarias, deste municipio, conforme
espeaif,ôaçõás ÇoDtidas n<i Termo de Referência e.Edital.

Rs3

1
SECB.EÍARIA MUNICIFÁL DE ADMINISTMçÀO E

FINANÇAS
45 COMPUTADORES PC

2
SECRETAEA MUNICIPAL DE TRABALIIO,

CIDADANIA EASSISTENCIA SOCIAL
10 COMPUTADORES PC

3 ]' SECRETÀRIA MT]NICIPAL DE SAÚDE
24 NOTEBOOKS

19 COMPT]TADORES PC

4 SECRETARIA MUNICIPAI DE EDUCAçÀO
28 NOTEBOOKS

55 COMPUTADORES rc

12.2 O.lalcr totd êstiÍnado para a futuÍa contÍataÉo dos serviços será de R$ 33.600,00 (tÍlnta e três mil e
sêiscêit€ reàb), sendo ê§seo yalor objeto da disputa via sistema.
12.3 O preço e es ospecificações dos Serviços apresentados no presente Termo de Referência foram extraidos
de cotdesi l§aliadaS no mercado local, conforme eatimativa para a execuÇão dos §erviços conforme
solicita@ Írçxo .âo .processo administrativo, razão pela qual não serão realizadas alteragões nâs
espêdÍica@ dôsbénb, nem tampouco será adquirido quebquer materiais que apresentê preço superior ao
Ílxado no Terrrc de Referência, salvo nos casos autorizsdos pelo ordenador de despesa, quando,

comprovâdqr .nairte,6 preços estimados êstlveroiÍl abaixo do§ preços praticados no mêrcado.
12.4 No preço apresentadó na proposta iá deveÉ estar incluso as despesas necassárias para a execução dos
serviços'no loál inóicado pela §ôcrétaria Requisitantê.

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência

I'. .EQUIPE 
DE CONTRATAçÂO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E FINANÇAS

Termo de Aprovação
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Considerando o princípio da economicidade processual, considerando a competência a mim
o Termo de Refêrência para pÍestação do serviço, conforme discriminado no item 12

(>

de
Referência, consoante disposto no art. 18, do inciso lV, da Lei no 14.'Í33/21. Na oportunidade, em Íacê da
disponibilidade de créditos orçamentários, tomo ciência e autorizo a instauÍação de pÍocesso para Dispensa de
Licitação objetivando o fornecimênto dos materiais, previstos nesle Termo de Referência.

SocÍotáÍla de Saúde de PiÍacunrcaf ilP

Secretária de EducaÉo de Piracuruca-PMP
':,1

Secetária (b. Des. Trabalho c A63lstêncla §ociel de Piracuruca+MP

,::,§ecretárlôüunlcipal de Administração e Flnanças

cerencladoÍ do Sistêma de.§RP PMP-P

19
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ANEXO II- MINUTA DO CONTRATO

Í{:
ProcessôAdmi vo ne :- DisPénsa Eletrônica n9

]. CONTIATO CETEBRADO ENIRE
.' ATRAvÉs DA sEcRETARtÂ

,.,., Xxxx)ooüx)o(I\)(xxxx.

o. MUNtcíflo DE

xxxxnrqx E

PIRACURUCA-PI,

A EMPRESA

o rvrultcípro oE itúdinuinirpt, pessoatuíídica de dir;ito público interno, com sede xxxx»rxu, s/n, Centro, Piracuruca-

Pl, por intêÍmédio dá§EçBEfARüA,nn NlClPAt DE XX) Xní CNPJ ne XXXXXXX, endereço xxxxxxxxxxx, neste ato
-.. .. a,.

represeÍÍtedo, desiSnadô slnFlesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa xxxxxxE(noürxxxxxx denominada

simptesmente iotrmiÂilOA, tàm, entre si, justo e avençado e celebram, por Íorça do presente instrumento, o contrato,

previsto na.Dlshêeie AetrÔnica Ne x)m«x formalizáda no§. autos,do Pr@esso Administrativo ne xxxxxxxxrxxx, observadas

as presqiçõesÉa Lei ne 14.133/21, de 01 de abrllde 2021, e pelas condiçôes a seguir pactuadas:

1.1 O pÍesénte instrumento teih por obieto xxroooounxEuxx, conforme especificações contidas no termo de
referência e edital.

1.3 A CONÍnATADA Íica oàrigàda a aceitar, nas mesmas cordiçôes contratuais os acrés€imos ou supressões que se fizerem
no qbjetótcoí*fduel até 2t%,(yinte e cinco:pgr cento) do valor inicial atuàlizado, nos termos do artigo 125, da Lei Federal n.e

14.Íi321 e íIas alterações poiieriores.

1.4 A CONTRATAôA ÍornecêÉ os objetos rigorosamente de acordo com os termos deste contrato, sem prejuízo das
prescrições e obÍigaçôes previstas no Edital e anexo, de acordo com o presente instrumento de forma complementar
para todos os efeitos legds.

2.1 A úgên I será de 180 (C e Oitenta) dlái, a contar da assinatura do lnstrumento Contratual,

com eficácia lqgrl após.a publicação do seu exlrato, tendo inÍcici e vençimento êm dia de expediêntê, dêvêndo-

se excluii o çríineiro é'excluir o último, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei.

2.2 Os forneõimenios serão it alizad-os mediante a emissão de ordem'de compraforneclmento pela

fiscalização do Contrdto, através do Berenciamento da Unidade Requisitante da Contratação.

2.3. Após erd§iáo àa ordem de ômprafornecimento, o fornecedor terá o prazo de até 05 (ciíto) dias para a

entrega dos prodúos, em local indicado pela Secretaria Municipal de Trabalho, Cidadania e Assistência Social,

sem que gere ônus de qualquer nàtureza para a Contratante.

2.4. d r solic ao da Contratada e

aceite Dela Contratar*a:

2.5. O recebirÍÉnto dos produtos deveráocorrer de forma provisória durante o prazo de 05 (cinco) dias, prazo

este necessário para verificação das especificações, qualidade e atendimento integral do objeto. Depois da

veríficação de conformidade do objet@.deverá ser recebido em caráter definitivo no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.

2.6. Caso o obieto seja entre8ue em desconformidade ou sem condição de uso, a fiscalização do contrato

notificará o fornecedor para que no prazo de até 02 (dois) dias, seja efetivado a reposição do material.

20
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2.7. Os Produtos deverão ser entregues de formâ adequada para proteger sua estrutura, acess e conte

contra danos durante o transporte até
demais informações técnicas rêíevànte

PL
T

o local de entrega, conter a.identificação do fornecedor, quantidade e

s à identificação dos produtos.

2.8. Tais embatagens diiverãq, conter .a.,.identificação do.produto, do fornecedor, quantidade e demais

informações dos niâteriáis nela insêÍidos.

2.9. Os fornecimeritgs,pqdÊ"ÍãÉr"sêÍ aeioíedos àôs sábâdos;t domingos e feriádos, de acoÍdo com a ordem e

fornecimento/requisiçãô, em corúormidade com o RepÍesentantedo tornecedor.
2.10. Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e mão de óra são de responsabilidade do

fornecedor contrâtado.

2.11. A empresa contratàda faiá o controle do seu forn€cimento por meio de requisições as quais deverão ser

rubricadas 'pêla '.pessoe'' encarretBda pelo recebimento no tocal designado, devendo,o contratado

apresentaÍem-nas acomFnhaáas de nota fiscal, quando do pagamento.

3.1OvaloÍgl esinte coiiiTRATo é di nS xxxruxxr«, aeíinado a atender a demanda da contratante pelo período
de vigência dq coÍltrdo

4.1 As equisições doJ objetos correrão por conta de Íecursos oriundos da secrêtaria Municipal de x)oo«xxxxxxxx;
ProjetoAtiüdádê:xFix; Elêmento de Dê5pesa: úxxxi; Fontê de ileiursos xxxx.

5.1 O peÉmártb será realizádó pêla Secretadâ Municipal de AdministraÉo e Finanças dê Pliacuruca-Pl, átravés do setor
competerte, em até 30 dias após a solicitação que d.everá seÍ protocolada até o 5" (quinto) dia do mês subsequente a

execuçãô do§ servlaos, aóiiiiiânhado da nota fiscalfatura devidamente êtestada, emitida júntamente côm recibo em 03

(três) viâs dê.igual velor,Íópia do contràto €y'ou nota de,empenho, cópia das certidões de regularidade fiscal junto á

unlão, êstadái muoÊipió; cruor 
" 

rers, Autorização de execução dos serviços, fiÍmado pela autorldade competente, e

em confurmidade como disposto na Lei Federal n.e 14.133/21.

5.2 A nota flscál reÉíÍda ecima deve apresentâr discriminadamente os objetos fornecidos.

5.3 As notas fi§ál3fáturú gue apresentarem lncorreções serão devolvidas à cONTRATAOA e neste cãso o vencimento
dar-se-á no ffaro de iO (UOta) dias, contados da apresentôção da documentação devidamente corrigida e válida, não

ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.

5.4 Nenhum paganeitoserá efetuado ag contratado enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação finànceire
que lhe for impósta ém virtude de penalidade ou falta de execução dos serviços.

5.5 O prgamento somente será realizado após a veiificação da situação das Íormalidades acima previstas, relativa às

condiçôes de habilitação exigidâs na contratação e em caso de pendênciâ o pagamento será suspenso, até regularização

fiscal. - :. .)....

6.6 o plesefte contrato terá vigêÍcia a pârtir de sua assinatura xxxDm(xx[xxxx, podendo ser prorrogado nos casos

autorizàos na Lei Federal 14.133/21'e suas alteraçõe6 posteriores se for o caso.

7.1 Além das obrigações e condições fixadas no Edital e seus nexos, as partes devem cumprir Íielmente as cláusulas

avençadas neste contrato, respondendo pelas consequêncià de sua inexecução totalou parcial,

,1, Iún.rÍJ itJ tlnr,,, l5l'r (:L)ri.! - )lln.n .. r'r{ - rll.it!í,4" \l'i r':,r,rr. ,,,',1 '. il)
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7.2 A CONTRATADA deve, além das demais obrigações descritas nas legislações aplicáveis à contratação

7.2.1. Nomear preposto para, durante o períodorde vigência, representá-lo na execução do contrato;

7.2.2. Manter, durante a vigência.do contnrto, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo
comunicar à COi|úATAN:IE a superveniência de fato impeditivo da manutênção dessas condições;

7.2.3. RepaÍ'ar, cpfÍigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do contrato em
que se veaificâÍem vícios d€ qualidade, deÍeitos ou incorreções;

7.2.4. Respondqr.pêlos dános causâdos diretâmente à.ÇONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua clrlpa ou dolo na execução do contrato;

7.2.5. Observar ag.Dormas deiigieóe e vigilância 5ânitáriâ;

7.2.6. Garantir âue o objeto seje efetivamênte fornecido a CONÍRATANTE;

7.2.7,"eontiolaÍ!êfa quê a execuçãq.dos seÍviçós ocoffa nos prazos e condições espêcificadas nesse contrêto;

7.2.8. Relatar à.CONTflATANTE toda.e qualquer irre8ularidade observada em virtude da execução dos serviços e
préstar prrintathqrite todos ós esclarecimentos que forem solicitadosj

7.2.à Respons*iiizat-se por todas as provüêncies,ê obrigaçôes estabelecidas na legislação específica de
: acidéiite ,lêlrâbôlho, binn como pcíi toda§ as de§ióesas decorrentes da prestação dos sêrviços tais como: salários,

seguro.dê:,&ide4!es, taxâs, impostos e contribuiçõês, indenizações, vales-transportes, vales-reÍeições, e outras
que poflEntura venham a sar criadas e erigidas por Lei;

,:.7.2,10,. Re,sponsúilizar-se pol quaisquer ações iqdiciai§ movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por
íorça de bi, ligadàs ao cumprimento do contrato;

7.2;U, Obiitívar! adcilàr todas as rlormatde segurança e prevenção a incêndio; recomendadas por lei.

7.3 §ão erpressamente vedadas à CONTRATADA:
'i.a.i. n veicutaçâ Oe publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autoriiação da CONTRATANTE;

7.3,2.,4 subcont!'êtãçãq paÍa a execução do objeto deste contrato, salvo nos casos autorizados e devidamênte
j u stificad os;

r:7.3.14 contÍâta{ão dersgrviqor pertêncente ao quêdro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado, ou
de ocrrpaíte de cargo em comlssão, assim como de seu cÔnjuge, companheiro, parente em linha reta, coleteral
.ou p9r âflnidade,, áté o.3e grau, durante a vigência deste contrato.

7.4. A CONISITANTE, aléin das demâi§ óbrigaçôes descritas na legislação, deve:

. 7.4.Í; Expqdll 654rtorizações de execução dos serviços e Nota de Empenho;

7.1-2.. PÍe§!.at ar informaçóes e os esclarecimentos solicitados pela CoNTRATAOA pera a fiel execução do
contrato;

7.4,3..Designer sêrvidores dâ CONTMTANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos
do aÍt. l17 ds Ld Federal ne 14.133,/21;

7.4.4.,I{otificar a COI{TRA.TADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na execuçâo dos

serviçós. fixairdo prazo para súá correção.

8.1 A inexecução toial ou parcial do côntrato poderá ensejâr, além das penalidades específicas, a sua rescisão com as

conseqúências contratua.is.e legais.

8.2 Quando a não cgndusão deconer de culpa do contratado, a AdministraÉo podêrá optar pela extinção do contrato e,

nesse ca§o, adgtariãs medida§ êdmitidas em lei para a continuidade da exeaução contratual, conforme previ5to no artigo
111, ll, da Leí federal74.L33l27.

8.3 O piêaente contrato será extinto nâ's hipóteses previstas no art. 155 da lei 74.733/21.

8.3 A rescisão por culpa do contratado dará ensejoàs responsabilidàdes administrativas previstas no artigo 156 da Lei

Federal 14.133/21).

P'itiÃõüilücA
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9.1 Caso a contratado apresente documentação falsa, enseje o retardamento da execução do objeto, n o mantiver a

proposta, comportar-se de modo inidôn€o ou @meterÍraude fiscal, Íicará impedido de licitar e contratar com o Município

e, será descredenciado no Sistema de Cadastro do Município, pelo prazo de até Ô5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas no contrato e das demals cominaçôes legais, conforme previsto no Edital e seus anexos.

10.1 Considerando ó prazo tle úlidade estabelecido na Cláusula sexta desse contrato, é vedado qualquer reajustamento

de preços, salvo na hh(tese d3 revisâoo.u reajuste dos preços contratados para manutenção do equilíbrio financeiro do

contrato nos casos prêvistos ná Lei n9 14.133.

11.1 A contratantg dêsignáfá,osêrvidor xxxxxxxxxEx, que atuará como o fiscal do presente Contrato, â qual

acompanhará a exeo4ão do objeto.

12.1 O CONTRATA0O responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa, no

cumprimenio do côitrato, venha, direta ou indiretâÍnente, p{ovocar ou.causar ao CONTRAÍANTE ou a terceiros, correndo
às suas expensas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos dânos ou prejuízos

causados

13.1 A formalização desse instrumento foi motivada em face da ne€essidade de atender as necessidades dos programas

e açôes mantides pelas s€cretaÍia contlatante,

13.2 O prài€hte contrato vincula - se ao Processo Adminiskativo xxxExxxxxxxx, ao Edital e anexos do procedimento de
Dispensa de ticltaÉo Ne l)«xnoo(m(xJü, bem como à proposta da CONTRATADA e demais documentos que instruem o
processQrPa -todos os ehltosle€ais

14.1 Fice eblio o foro de Piracijruca, .Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do presente

contrató, qriâlíão polsam ser resolvidas por meios administÍativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado

que o sejâ.

14.2 Os caso,s omissos 3er5o decididos pela Mministração CONTRATANTE.

E por assimeíaÍem jústa6 e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um

só efeito,.riâpresençé:de duas testemunhas, paÍa que produza seus jurldicos e legais efeitos.

PIRACURUCA - Pl, )ü_ile nxxxxr«xx de xxxxx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxrco(xxxx

CONTRATANTE

Sec. Mun, de )ôüxxxiiriirqlxxxx

pqxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Xxxxxx)fi«)arx

UBÍ,

lLú l!..rjlú tir iarl(). lJt'r ('.rr,,, - lla.r.i,..,j'1,.!Lr, .i_l-jr,,,|i-! \fi rr. r' t..itriiiirrrj r J:.i\rr ri:,rrúril: ij :rir ir,
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